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Para ilustrar a teoria das implicaturas de Grice, tomam-se exemplos de situações de comunicação verbal em que se supõe que o enunciador implicite algo por dominar as máximas. Dito de outra forma, as ilustrações da teoria apresentam casos em que falantes (no sentido amplo) revelam domínio das máximas e, por isso, é possível supor o que querem dizer de forma implícita. De fato, a teoria das implicaturas de Grice serve para explicar por que a comunicação ocorre de forma eficiente.

 
Uma pergunta que se pode fazer, no entanto, é a seguinte: a comunicação ocorre sempre de forma eficiente? Antes de responder essa pergunta, é preciso delimitar a que tipo de eficiência estamos nos referindo. Quando se trata de analisar a ação das máximas, estamos lidando com eficiência pragmática. Pode-se dizer, portanto, que o domínio das máximas revela competência pragmática (ou seja, competência comunicativa).


A proficiência pragmática em discurso falado (que, nesta abordagem, equivale ao domínio de um Princípio de Cooperação e de máximas conversacionais) é desenvolvida já na infância. Qualquer um, a partir dos 5 ou 6 anos de idade, já possui proficiência comunicativa no discurso oral. Sendo assim, parece que a resposta à pergunta feita no parágrafo anterior deve ser afirmativa: quase sempre a comunicação ocorre de forma eficiente, uma vez que a proficiência pragmática desenvolve-se muito cedo.


Talvez, no entanto, a nossa resposta à questão formulada deva ser relativa ao tipo de discurso tomado em consideração. Isso porque se sabe que, no texto escrito, encontram-se muitos problemas que extrapolam a questão gramatical. Há textos ruins sem um único problema de gramática; são os textos pragmaticamente falhos. Correção gramatical, portanto, não é condição suficiente para a qualidade textual.


Na abordagem do texto escrito, pode-se considerar certos problemas como relacionados a uma falta de habilidade pragmática. Mas a pergunta que se poderia fazer é a seguinte: as máximas para o textos escrito são diferentes, é um novo aprendizado? A resposta é não. São as mesmas máximas, o mesmo Princípio de Cooperação. A diferença entre texto oral e texto escrito é outra.


Na verdade, não é apenas uma diferença. Há pelos menos três aspectos relevantes para a nossa discussão sobre proficiência pragmática no texto escrito
. O primeiro deles é o que envolve a delimitação do destinatário do texto. Escrevemos, na maioria das vezes, para um público. Delimitar o destinatário, nesse caso, supõe delimitar um conjunto de pessoas com um conjunto comum de interesses relevantes para a determinação do conteúdo do texto. Escrever, portanto, diferentemente de falar
, exige uma reflexão mais complexa sobre o destinatário da mensagem.


O segundo aspecto é o que diz respeito à adequação ao tema definido para o texto. Dadas as limitações de tempo impostas pelas circunstâncias de enunciação do texto escrito,  essa modalidade de expressão normalmente caracteriza-se por versar sobre um tema específico. Isso, contudo, não quer dizer que um texto não possa abordar mais de um tema. É muito comum, e é até desejável, que o texto escrito aborde temas secundários relacionados ao tema central.


O terceiro aspecto, que diz respeito aos objetivos do texto, relaciona-se à tipologia textual. Um texto escrito pode ter o objetivo de colocar as informações pessoais em dia ou de apresentar motivos para um pedido ou reclamação, casos em que será uma carta; pode querer convencer uma comunidade de certo ponto de vista, caso em que será um texto opinativo para meio de comunicação; pode querer informar sobre fatos, sendo texto jornalístico, pode querer convencer a comprar produtos ou usar serviços, sendo texto publicitário; pode querer divertir, deleitar, caso das obras literárias; pode ter como função regular o comportamento de uma comunidade, como as normas e leis; et.  


A consideração, no momento da produção de texto, dos três aspectos mencionados mantém uma relação com uma das habilidades pragmáticas identificadas pela abordagem griceana: a habilidade de determinar a quantidade de informação adequada à situação. São os limites estabelecidos pelo respeito às máximas da categoria da quantidade que balizam a nossa avaliação de parte da qualidade de um texto escrito.


Vamos tornar mais clara a relação sugerida no parágrafo anterior. Abaixo, estão transcritas as duas máximas da categoria da quantidade.

1. Faça sua contribuição tão informativa quanto é requerido (para os propósitos correntes da troca)

2. Não faça sua contribuição mais informativa do que o necessário.

Mas como se devem aplicar essas máximas à produção do texto escrito? A sua enunciação contém expressões vagas. Como, por exemplo, identificar os "propósitos correntes da troca"? E depois de identificar, como determinar que a informação é tão informativa quanto o requerido para esses propósitos? Esta dúvida conduz ainda a outra relacionada à segunda máxima: o que é ser mais informativo do que o necessário? Como determinar o que são informações necessárias e informações desnecessárias.


Uma boa teoria não pode se furtar de responder a essas perguntas. Quero defender que, no interior da teoria das implicaturas de Grice, as respostas a essas perguntas podem atingir algum grau de precisão, mas um grau longe das certezas matemáticas. Isso não deve nos incomodar se, em alguma medida, a teoria puder explicar certas características do discurso verbal. Disse anteriormente que um redator deve levar em consideração o destinatário, o tema e os objetivos do texto. Pois quero defender que a quantidade de informação adequada a um texto é determinada pela consideração desses três elementos. Sendo assim, mesmo que essa determinação seja uma atitude subjetiva, ela não é uma tarefa livre de restrições, e são essas restrições que, muitas vezes, entendemos que estejam sendo violadas quando lemos um texto inadequado do ponto de vista pragmático. 


No nível macrotextual do texto escrito, o respeito às máximas da quantidade revela proficiência textual escrita; revela habilidade de, levando em consideração destinatário, tema e objetivos, dosar adequadamente a quantidade de informação. O desrespeito  a essas mesmas máximas, contudo, pode ser recebido de duas formas. Pode ser recebido como uma tentativa de produzir uma implicatura, portanto, como uma opção na qual se reconhece o respeito ao Princípio da Cooperação. Um bom exemplo é o texto, lido em aula, sobre o ex-ministro Rafael Greca, em que a quantidade de informações sobre as relações do ministro com um assessor é muito maior do que se esperaria para os tema anunciado no início da notícia.


A segunda forma de receber um texto escrito em que se observa o desrespeito às máximas da quantidade é aquela em que o leitor do texto entende que não deve derivar do reconhecimento do desrespeito qualquer implicatura, apenas considerar que o texto não pode ser entendido como cooperativo. Sempre que consideramos um texto inadequado com relação à quantidade de informação que apresenta e que não conseguimos derivar qualquer sentido adicional disso, entendemos que o texto não é bom, que não coopera conosco. Textos deficientes de um ponto de vista pragmático são aqueles em que se supõe deficiente a adesão ao Princípio da Cooperação.


Lemos textos e reconhecemos neles, muitas vezes, deficiências que poderiam ser avaliadas como uma certa falta de adequação pragmática ligada à quantidade de informação apresentada. Essa é uma impressão que dificilmente pode ser precisada em palavras; dizemos, normalmente, apenas que o texto não parece adequado, que deve melhorar por algum motivo. Disse anteriormente que a quantidade de informação apresentada por um texto deve resultar da consideração do destinatário, do tema e dos objetivos do texto. A consideração da relação entre esses elementos e a quantidade de informação torna mais precisa a crítica sobre textos pragmaticamente falhos. Para compreender melhor como isso funciona, vamos ver situações paralelas que diferem apenas em um dos aspectos mencionados: destinatário, tema, objetivos.


Começamos por duas situações em que muda apenas o destinatário. Imaginemos, por exemplo, a situação em que alguém quer escrever uma carta para conseguir ajuda para um tratamento de saúde que só existe no exterior. Nesse caso, o objetivo é conseguir dinheiro para tratamento de saúde e o tema é dificuldade de tratamento de certa doença no Brasil. Vejamos agora como deveria proceder essa pessoa se quisesse dirigir-se a dois destinatários fundamentalmente distintos: a população e o governo. Em uma carta à população, seriam eficientes informações abundantes sobre todas as tentativas de cura feitas no Brasil, sobre o estado físico e emocional do paciente e sobre o desespero da família, para que o público se comovesse e contribuísse de alguma forma. Em uma carta ao governo, as mesmas informações da carta anterior deveriam constar em menor quantidade, dando espaço a argumentações sobre o dever do governo de oferecer tratamento de saúde adequado a todos os cidadãos.


Em uma situação em que muda apenas o objetivo, poderíamos imaginar um jornal com dois objetivos distintos: informar sobre a corrupção na polícia e criticar a corrupção na polícia. No primeiro caso, oferecerá (em um texto informativo) mais detalhes sobre operações suspeitas descobertas pelos repórteres; no segundo caso (em um texto opinativo) apenas mencionará as operações já detalhadas e se concentrará em estabelecer relações entre o modo de conduzir os órgão de segurança e a corrupção. 


Por fim, pode-se imaginar uma situação em que permanecem iguais o destinatário e os objetivos, mas que mude o tema. Imaginemos as diferenças entre escrever para um jornal a fim de criticar a administração de determinado prefeito escolhendo como tema central a economia ou a segurança pública. Cada caso determinará as opções sobre quantidade de informação sobre determinado assunto. No primeiro caso deverão ser privilegiadas as informações sobre os resultados da indústria, da agricultura e do comércio; no segundo, sobre assaltos, assassinatos, estupros, etc.


O que certos autores chamam de informatividade do texto não é, portanto, uma medida absoluta; não pode ser determinada antes de se realizar determinadas opções relativas ao público alvo, ao tema e aos objetivos. Desrespeitos a esses limites (muitas vezes difíceis de precisar), se forem pequenos ou se tomarem uma única direção, podem ser encarados como intencionais. Nesses casos, o leitor procurará derivar implicaturas do texto. Há, contudo, desrespeitos que revelam falta de habilidade na produção de texto. Essa falta de habilidade não pode ser corrigida através de análises gramaticais do texto. É preciso, em sala de aula, procurar identificar, com o aluno, qual é o conjunto de expectativas que se criam em torno de um texto em uma determinada situação, para poder compreender melhor em que medida o seu texto deixa de satisfazer essas expectativas em termos de quantidade de informação. Uma das formas de delimitar com maior precisão a fonte dessas expectativas é trabalhá-las como resultado das escolhas feitas sobre o tema, os objetivos e os destinatários da mensagem. 

� Estamos abstraindo qualquer distinção entre tipos de texto, que levaria a conclusões ainda mais precisas do que as que serão apresentadas.


� Excetuando-se a situação de falar para um público, discursar, caso em que o discurso é um híbrido de fala e escrita.





